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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO I 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

encerrado com _/£._____  __ fls

-jivado em /6/Õ// __
B 
?
V

0

cido Ferreira 
Parlamentar 

101.075

Segue; mi . . .. a
docmTieníc(s) rubjicado(s) sob

VJormctçõO
sob ne.4- 2j. ........ í

yy /i ik o c s

RJieta Lopes Sllvérl©
RF 11.393 -SGP-33
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DEFERIDO
’ *í \* s

'PRESIDENTE
L

Senhor Presidente,

cAmara municipal de

SAO PAULO
REQUERIMENTO

Folha n° â A... do ítesso
n° 03/ .oe.. ........

Lopes Silvério
HF 11.393 “SGP-33

13-RDS
•I3-00086/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo:

PDL 33/2.002 PL 2 / 2.004 PL 528/2.009 PL 328/2.011
PDL 125/2.003 PL 3/2.004 PL571 / 2.009 PL 482/2.011
PDL 86/2.004 PL 18/2.004 PL 631 / 2.009 PL 488/2.011
PDL 34 / 2.005 PL 162/2.004 PL 635/2.009 PL 17/2.012
PDL 36/2.007 PL 204 / 2.004 PL 718/2.009 PL 18/2.012
PDL 10/2.009 PL 266 / 2.004 PL 266/2.010 PL 68/2.012
PDL 95/2.010 PL 434 / 2.004 PL 267/2.010 PL 72/2.012
PDL 28/2.012 PL 479/2.004 PL 306/2.010 PL 144/2.012
PDL 57/2.012 PL 480 / 2.004 PL 320/2.010 PL 162/2.012
PL 104/1.999 PL 277/2.005 PL321 / 2.010 PL 167/2.012
PL 421 /1.999 PL 224/2.006 PL 322/2.010 PL 186/2.012
PL 468 /1.999 PL 378 / 2.006 PL 323/2.010 PL 208/2.012
PL 469 /1.999 PL 385/2.006 PL 324/2.010 PL 222/2.012
PL 369 / 2.000 PL 619/2.006 PL 325/2.010 PL 228/2.012
PL 32 / 2.002 PL 713/2.006 PL 326/2.010 PL 232/2.012
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352/2.010 PL 235/2.012
PL 458 / 2.002 PL201 / 2.007 PL 357/2.010 PL 256/2.012
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478/2.010 PL 271 / 2.012
PL 347 / 2.003 PL 346/2.007 PL 479/2.010 PL 347/2.012
PL 355/2.003 PL 541 / 2.007 PL 497/2.010 PL 348/2.012
PL 359/2.003 PL 294 / 2.008 PL 527/2.010 PL 349/2.012
PL 438/2.003 PL 502/2.008 PL 540/2.010 PL421 / 2.012
PL 553/2.003 PL 584 / 2.008 PL 135/2.011 PL511 / 2.012
PL 635/2.003 PL 635 / 2.008 PL 142/2.011 PLO 12/2.011
PL 636 / 2.003 PL 636/2.008 PL 150/2.011 PLO 13/2.011
PL 736/2.003 PL 223/2.009 PL 157/2.011 PR 40/2.001
PL 737/2.003 PL 284/2.009 PL 162/2.011 PR 16/2.003
PL 779/2.003 PL 313/2.009 PL 173/2.011 PR6/2.010
PL 807/2.003 PL 372/2.009 PL 174/2.011 PR 12/2.010
PL 828/2.003 PL 373 / 2.009 PL 197/2.011 PR 11 / 2.012
PL 829 / 2.003 PL421 / 2.009 PL 198/2.011

Vereador Dalton Silvano 
Líder do PV
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I
g?® CÂMARA MUNICIPAL DE

ÜSÃO PAULO

do processo n° ....V.....................

Papel para informação, rubricado como folha n

a.2o..£!.i.....á...Lz (a|
i'iltrta Lopes Silvério

RF 11.393 -SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013.

25/03/2013

SOLANGE RAINONE ÜOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

A DE FRANÇA SILVA 
a Eqjáipe de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22

Assistente tr
Reg: uro 100.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n- 03-0016 de 2003 02/01/2017 o)

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/

Tomaz

Técnico Ad istrativo
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Seyue(m) Juntodo(s), nesta data, 

documento(s) fubricado{s) sob 

folha de informação 

sob .............

•••••......••••••••••••••••......•••••••••••••••I---------------------------

CIRO SOL PAVAN MONTAUT
Técnico Administrativo

RF: 11.329
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO N°

folha n.o l^LZ—------ --

• /»*c___________ _—

CIRO SOL PAVAN MONTALnk^
Técnico Administrativ(y<7^

RF: 11.329

RDS

279/2017

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM):

DÀLTON) SILVANO
Vice Líder da Bancada do DEM

MILTON LEITE
Líder da Bancada do DEM
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CIRO SOL PAVAN MONT
Técnico Administrati 

RF: 11.329

DALTON SILVANO PL 144 2012 INSTITUI 0 PROGRAMA SÓ&AL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIA
DALTON SILVANO PL 167 2012 INSTITUI PROGRAMA SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIAR
DALTON SILVANO PL 186 2012 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE S.
DALTON SILVANO PL 222 2012 DISPÕE A OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE S.
DALTON SILVANO PL 228 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BULA EM FORMATO EL
DALTON SILVANO PL 232 2012 ALTERA A LEI Ne 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FlN?
DALTON SILVANO PL 256 2012 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS DA RE!
DALTON SILVANO PL 271 2012 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE REALIZAÇÃO DE SHOWS MUSK
DALTON SILVANO PL 347 2012 DISPÕE SOBRE 0 VALOR FIXO MÁXIMO A SER PAGO PELOS TA>
DALTON SILVANO PL 348 2012 DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE TAXISTAS POR EMPRESAS
DALTON SILVANO PL 584 2013 ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 29 E 39 DA LEI N9 13.944 DE
DALTON SILVANO PL 257 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS INSTITUTOS DE LON(
DALTON SILVANO PL 343 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS E TODOS OS
DALTON SILVANO PL 85 2015 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E CRIAÇÃO DE ATENDIMENTOS I
DALTON SILVANO PL 109 2015 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ARTIGO 16 DA LEI N9 16.097 D
DALTON SILVANO PL 115 2015 DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTFt
DALTON SILVANO PL 335 2015 DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SISTEMAS AUTOMATIZADOS DE 1
DALTON SILVANO PL 17 2016 ESTABELECE A PARADA LIVRE APÓS AS 22:00 HORAS DE DESEN
DALTON SILVANO PL 36 2016 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCION/
DALTON SILVANO PL 39 2016 DISPÕE SOBRE A LIBERAÇÃO DOS CORREDORES EXCLUSIVOS ?>
DALTON SILVANO PL 40 2016 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS C
DALTON SILVANO PL 252 2016 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS RESTAURANTES, LAR
DALTON SILVANO PL 473 2016 DENOMINA PRAÇA MOACYR BARBOSA 0 LOGRADOURO PÚBLI
DALTON SILVANO PR ZK 2003 "ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 2. DO ART. 91 DA RESO-
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B CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.... ......................... de 20....^.^?...........................CJRQ SOL PAVAN MONTAUT
Técnico Administrate" 

RF: 11.329 /Z

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

15/03/2017

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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À Procuradoria (Setor da Pesquisa; ’

3o / 02? / -13-

' . NA PROCUF ASSEIA DAC-: AL DE SÃO PAULO
PROPOSITURAS
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Folha _17_________

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Proc N703-16 / 2003

B

1
r0no Lucchetti
/ RF 11.455

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 16/03

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 91.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento (cf fls. 6, verso).

São Paulo, 11 de maio de 2017.

Christian ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PR n° 16/03 - pesquisa desarquivados
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha 18
Proc. yr 03-16/ 2003

uno Lucchetti
RF 11.455

REGIMENTO INTERNO DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013)

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 -
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Folha 19
~T -------------------------

Proc.W0 03-16/2003
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ___ 31

-------------------------------------------------------------------------------------------------------  ^íjirtô Lüàchetti 

.---------------------------------------------------------------- / RF 11.455
mesmo prazo, vedado ao orador interpelar qualquer dos presentes.

§ 6o - No caso do inciso III deste artigo, sempre que a audiênóia versar 
sobre matéria relativa à criança e ao adolescente, deverá obrigatoriamente ser 
expedido convite ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

(acrescentado pela Resolução 7/94)

Art. 87 - No caso de audiências requeridas por entidades ou eleitores, serão 
obedecidas as seguintes normas:

I - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do 
título, zona eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto;

II - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo 
menos um ano deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus 
estatutos sociais registrados em cartório, ou do Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC), bem como cópia da ata da reunião ou assembléia que decidiu solicitar a 
audiência.

Art. 88 - Das reuniões de audiência pública serão lavradas atas, 
arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos, as notas 
taquigráficas e documentos que os acompanharem.

§ 1o - As notas taquigráficas das audiências públicas obrigatórias, 
determinadas pelo artigo 41 da Lei Orgânica do Município, integrarão o processo.

§ 2° - É permitido, a qualquer tempo, o translado de peças e fornecimento 
de cópias aos interessados.

CAPÍTULO III
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS

Art. 89 - As Comissões Temporárias são:
I - Comissão Parlamentar de Inquérito;
II - Comissão de Representação;
III - Comissão de Estudos.

Art. 90 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são as que se destinam 
à apuração de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município, 
sempre que essa apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e 
que a elas são igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais.

Art. 91 - As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas 
mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, para 
apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado à consecução dos 
seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§ 1o - O requerimento a que alude o presente artigo admite pedido de 
preferência para alterar a ordem de apresentação, que será votado no 
Prolongamento do Expediente e aprovado por maioria absoluta.

§ 2° - Poderão funcionar na Câmara até 05 (cinco) Comissões 
Parlamentares de Inquérito, que serão instaladas da seguinte forma:

I - 02 (duas) concomitantemente, nos termos do “caput” deste artigo;
II - 03 (três) em caráter excepcional e por motivo relevante, mediante
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deliberação em Plenário pela maioria absoluta dos Vereadores.
§ 3o - Aprovado o requerimento mencionado no parágrafo anteríor, no 

Prolongamento do Expediente da Sessão Ordinária subseqüentè7 serão 
apreciados os requerimentos remanescentes de constituição das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, dentro do limite deliberado.

§ 4o - A Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da 
Câmara, sendo permitida a realização de diligências externas.

(redação dada pela Resolução 10/03)

Art. 92 - No interesse da investigação, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito poderão:

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri- 
las sob compromisso;

II - proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos de 
órgãos da administração direta, indireta, fundacional e, por deliberação do Plenário, 
do Tribunal de Contas do Município;

III - requerer a intimação judicial ao juízo competente, quando do não 
comparecimento do intimado pela Comissão, por duas convocações consecutivas.

Art. 93-0 requerimento de formação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito deverá indicar, necessariamente:

I - a finalidade, devidamente fundamentada;
II - o número de membros;
III - o prazo de funcionamento, será de 120 (cento e vinte) dias, 

podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.
(redação dada pela Resolução 10/03)
§ 1o - A Comissão que não se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do 

prazo máximo de 15 (quinze) dias estará automaticamente extinta.
§ 2o - A Comissão, devidamente instalada, poderá , a critério de seus 

membros, desenvolver seus trabalhos no período de recesso parlamentar.

Art. 94 - A designação dos membros das Comissões Parlamentares de 
Inquérito caberá ao Presidente da Câmara, assegurando-se, tanto quanto possível, 
a representação proporcional partidária, além de pelo menos 1 (um) membro de 
cada Comissão Permanente competente.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão será sempre o primeiro 
signatário do requerimento que a propôs.

Art. 95 - A Comissão Parlamentar de Inquérito elaborará relatório sobre 
a matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitado o disposto no 
artigo 93, III e no artigo 97, parágrafo único deste Regimento Interno.

("caput" do art. 95 alterado pela Resolução 12/01)
Parágrafo único - O Presidente da Comissão deverá comunicar, em 

Plenário, a conclusão de seus trabalhos, mencionando o encaminhamento do 
respectivo relatório para publicação.

Art. 96 - Sempre que a Comissão Parlamentar de Inquérito julgar 
necessário consubstanciar o resultado de seu trabalho numa proposição, ela a 
apresentará em separado, constituindo seu relatório a respectiva justificação.

Art. 97 - Se a Comissão deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo
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